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Maranhão perdeu cerca
de quatro mil empregos
formais em 4 meses
De acordo com o Caged, o fechamento de postos de trabalho com carteira
assinada no estado teve pico maior no período da pandemia da Covid-19

D
e janeiro a abril, deste ano,
o Maranhão registrou
44.429 admissões contra
48.388 desligamentos de

empregados, resultando na elimi-
nação de 3.959 empregos com car-
teira assinada (queda de 0,82%), de
acordo com dados do Novo Cadas-
tro Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), divulgados
ontem, pela Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Minis-
tério da Economia.

Esse número de demissões no es-
tado nesse período estende-se a
quase todos os segmentos econô-
micos e se agravou a partir da crise
sanitária do novo coronavírus, que
obrigou o poder público a suspen-
der o funcionamento de atividades
econômicas a partir de 21 de março
– com exceção dos serviços consi-
derados essenciais. 

Entre 15 de março e 18 de abril,
somente o comércio maranhense  já
contabilizava perdas no faturamento
da ordem de R$ 1,18 bilhão, con-
forme levantamento da Confedera-
ção Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo. Da mesma forma
foram impactados outros setores,
como o turismo (hotéis, bares e res-
taurantes, agências de viagem, etc).

Em todo o país, de janeiro a abril
de 2020, houve 4.999.981 admissões
e 5.763.213 demissões no país, com
resultado de -763.232. No primeiro
quadrimestre de 2019, o Caged re-
gistrou 5.529.457 admissões e
5.215.622 demissões, com um saldo
positivo de 313.835. Ou seja, as ad-
missões caíram 9,6% e as demissões
subiram 10,5% no intervalo de um
ano. Os números mostram, por-
tanto, que a queda no número de
contratações contribuiu de forma
expressiva para o saldo negativo de
empregos formais nos primeiros
quatro meses do ano. 

Na comparação mês a mês, o sa-
lário médio real de admissão no Bra-
sil cresceu. Passou de R$ 1.496,92
em abril de 2019 para R$ 1.814,62
no mês passado.

Manutenção de empregos
Desde 1º de abril, data da edição
pelo governo federal da Medida Pro-
visória 936/2020, que criou o Pro-
grama Emergencial de Preservação
do Emprego e da Renda, foram pre-
servados mais de 8,1 milhões de
empregos no país. O programa
prevê que os trabalhadores que ti-
verem jornada reduzida ou contrato

suspenso e ainda auxílio emergen-
cial para trabalhadores intermiten-
tes com contrato de trabalho for-
malizado receberão o Benefício
Emergencial de Preservação da
Renda e do Emprego (BEm).

De acordo com os dados do novo
Caged, o Programa Emergencial de
Preservação do Emprego e da
Renda, instituído pelo governo fe-
deral conseguiu preservar 69.751
postos de trabalho formais no es-
tado do Maranhão.

Mudanças
Esta é a primeira divulgação do

Caged após o preenchimento de in-
formações da base de dados passar
para o Sistema de Escrituração Fis-
cal Digital das Obrigações Fiscais Pre-
videnciárias e Trabalhistas (eSocial).
Com a mudança, o cumprimento de
13 obrigações fiscais, previdenciá-
rias e trabalhistas fica centralizado
em um só sistema e aumenta a qua-
lidade da informação e há aperfei-
çoamento do registro administrativo. 

Uma inovação do Novo Caged é
o agrupamento de setores da eco-
nomia. Até dezembro passado, eram
oito: Comércio, Serviços Industriais
de Utilidade Pública (SIUP), Extra-

tiva Mineral, Administração Pública,
Agropecuária, Construção Civil, In-
dústria de Transformação e Serviços.

Agora, os dados estarão na
mesma divisão feita pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). São eles: Comércio, Serviços,
Indústria Geral, Construção Civil e
Agricultura. No intervalo de janeiro
a abril de 2020, Agricultura teve saldo
positivo de 10.032, resultado de
275.464 contratações e 265.432 de-
missões. O resultado da Construção
Civil ficou negativo em -21.837. Co-
mércio teve -342.748, Serviços -
280.716 e Indústria -127.886.�

Setores econômicos sentiram o impacto da crise do novo coronavírus e tiveram que demitir

Divulgação

Foi realizado ontem, 27, o segundo
momento para a discussão do Pro-
tocolo de retomada das atividades
econômicas, que está sendo prepa-
rado pelo Governo do Estado com
contribuição do setor industrial. A
reunião on line contou com a parti-
cipação do secretário de Estado de
Indústria, Comércio e Energia
(Seinc) do Maranhão, Simplício
Araújo, que está capitaneando os tra-
balhos e a Federação das Indústrias
do Estado do Maranhão (Fiema), por
meio do seu presidente Edilson Bal-
dez e presidentes de sindicatos fi-
liados à entidade.

As propostas enviadas pela
Fiema e inclusas no documento
foram discutidas e colocadas como
recomendações. A Federação ainda
externou a preocupação do proto-
colo em atender as indústrias de
todos os portes. “Em casa nós se-
guimos as normas de higiene e o
que temos que fazer é levar essas
orientações para as empresas. A
nossa preocupação é que estamos
falando de empresas do segmento
industrial de vários portes, do pe-
queno ao grande. Precisamos en-
contrar um caminho que atendem
a todos!”, enfatizou o presidente da
Fiema, Edilson Baldez.

Momento
“Nós estamos vivendo um novo mo-
mento. Essas medidas não são uma
imposição. Temos que fazer essas
adequações para atender o cliente
e o trabalhador com segurança. Pro-
pomos aqui um pacto para a disse-
minação desse protocolo que deve
ser seguido por todos os segmentos
empresariais!”, destacou o secretá-
rio Simplício.

Por fim, algumas sugestões da
Fiema foram acatadas, outras não,
e novas redações de alguns pon-
tos foram sugeridas e serão enca-
minhadas a Seinc para o parecer
final do Comitê Científico de Pre-

venção e Combate ao Coronavírus
no Maranhão.

“Quero agradecer a todos pela
reunião. Não é o governo, não é a
Fiema. Estamos diante de uma crise
em que precisamos nos entender.
Acho que dessa maneira deve ser
conduzida as coisas, não só nesse
momento. As tratativas devem ser
colocadas pelo poder público, pela
iniciativa privada e pelas autorida-
des de saúde. Já se sabe que preci-
samos trocar informações e são
com parcerias como essa que con-
seguimos bons resultados. Avalio
que a gente avançou bastante!”,
destacou Baldez.

Reunião
Participaram da reunião, os dire-
tores da Fiema, Celso Gonçalo de
Sousa, Pedro Robson Holanda da
Costa, João Batista Rodrigues, Luiz
Fernando Coimbra Renner e os pre-
sidentes do Sindicanaalcool, Cíntia
Cristina Ticianeli, do Sinduscon,
Fábio Nahuz, do Sindigraf, Roberto
Carlos Moreira, do Sindileite, Ale-
xandre Rodrigues Ataíde, do Sindi-
pan, Francina Rosa Freitas de An-
drade e do Simetal, Nayhara
Miranda Vasconcelos, além do su-
perintendente da Fiema, César Mi-
randa, do superintendente do Sesi-
MA, Diogo Lima, da coordenadora
regional do IEL, Michele Frota, do
coordenador de ações estratégicas
da Fiema, José Henrique Polary e do
assessor jurídico da Seinc, Bruno
Raphael Barroso, do secretário ad-
junto da Seinc, Saulo Giovani Men-
donça e da secretária adjunta da
Micro e Pequena Empresa/Seinc,
Luzia Rezende.�

Fiema discute
volta de atividades
econômicas no MA 
Sugestões foram acatadas, em sua maioria, pelo
secretário estadual de Indústria e Comércio 

Presidente da Fiema, Baldez, está preocupado com a indústria 

Divulgação

NÚMEROS

3.959 
Empregos com carteira
assinada foram fechados
no Maranhão, no período
de janeiro a abril de 2020

69.751
Postos de trabalho
formais foram
preservados no período
de janeiro a abril de 2020,
no Maranhão

SAIBA MAIS

A modalidade de trabalho
intermitente teve, no
período de janeiro a abril,
49.228 admissões e 35.105
desligamentos em 2020, o
que resultou em saldo de
+14.123. Já o regime de
trabalho parcial registrou
71.044 contratações e
63.334 desligamentos, com
resultado de +7.710 vagas
de trabalho com carteira

assinada.
Somente no mês de abril, o
intermitente chegou ao
saldo de -2.375: foram
7.291 admissões e 9.666
demissões. No mesmo
período, houve 4.881
contratações e 14.029
desligamentos na
modalidade de trabalho
parcial, com saldo de -
9.148.

Modernização trabalhista

Protocolo de
retorno está sendo

preparado
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VOCÊ TEM DIREITO!   

Q
uem frequenta bares e restaurantes está acostumado
com a cobrança do chamado couvert artístico – o valor
cobrado ao consumidor em razão da apresentação mu-

sical que acontece no interior do estabelecimento. Contudo,
ainda que a prática seja corriqueira e até tradicional, sem-
pre fica a dúvida: o consumidor é obrigado a pagar o couvert?

Antes de responder a questão é importante ressaltar alguns
dos direitos que assistem o consumidor. Primeiramente, o de
ser informado de forma clara, precisa e adequada acerca do
produto ou serviço que compra/contrata, conforme indica o
art. 6º, III, do CDC – “São direitos básicos do consumidor: a
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços, com especificação correta de quantidade, caracte-
rísticas, composição, qualidade, tributos incidentes e preço,
bem como sobre os riscos
que apresente”.

Segundamente, é proi-
bida toda publicidade en-
ganosa ou abusiva. Por en-
ganosa, leia-se, “qualquer
modalidade de informação
ou comunicação de cará-
ter publicitário, inteira ou
parcialmente falsa, ou, por
qualquer outro modo,
mesmo por omissão, capaz
de induzir em erro o con-
sumidor a respeito da na-
tureza, características, qua-
lidade, quantidade,
propriedades, origem,
preço e quaisquer outros
dados sobre produtos e
serviços” (§ 1º, art. 37, do
CDC). 

Nesse sentido, o consu-
midor não pode ser sur-
preendido com a cobrança
do couvert artístico – seja
com a cobrança em si, seja
com o valor cobrado. Para
que a prática seja lícita o
estabelecimento deverá in-
formar de forma clara que
há a cobrança do couvert, assim como do seu respectivo valor.
No Maranhão, por exemplo, nos termos da lei 10775/18, o es-
tabelecimento somente pode cobrar essa taxa se fixar pla-
cas informativas de no mínimo 25 (vinte e cinco) centímetros
de altura por 30 (trinta) centímetros de largura, em fundo
branco com letras pretas, postas visivelmente na entrada prin-
cipal do estabelecimento, em altura não superior a dois me-
tros, informando a cobrança e o valor. 

De todo modo, é vedada a cobrança da taxa quando não
houver apresentação “ao vivo”. Como nos casos em que o som
é emitido por meio de aparelhos eletrônicos. Mas também,
quando o cliente não usufrui da música, por exemplo, ao sen-
tar-se em um espaço reservado do estabelecimento onde não
é possível ouvi-la. 

Portanto, respeitando esses preceitos, a cobrança da taxa
é legal. De modo que, caso não haja a devida publicidade, o
consumidor não pode, e nem deve, pagar por esse serviço. 

A volta do  “voz e violação” 
nos bares do Maranhão 

sergiofmelo13@gmail.com

“O consumidor
não pode ser
surpreendido
com a cobrança
do couvert
artístico - seja
com a cobrança
em si, seja com o
valor cobrado.
Para que a prática
seja lícita o
estabelecimento
deverá informar
de forma clara
que há a
cobrança, assim
como do seu
respectivo valor” 

SÉRGIO MELO

ADVOGADO; CONSELHEIRO ESTADUAL DA ADVOCACIA

BNB já aplicou R$ 2,28 bi 
na economia do MA para
aliviar crise da Covid-19

O
Banco do Nordeste inves-
tiu R$ 18,36 bilhões na
economia regional, nos
seis primeiros meses des-

te ano, valor que corresponde a 2,4
milhões de operações de crédito.
Desse total, R$ 12,51 bilhões são
oriundos do Fundo Constitucional
de Financiamento do Nordeste
(FNE), sendo que R$ 9,70 bilhões
destinaram-se aos setores Rural
(Agricultura e Pecuária), Agronegó-
cio, Industrial, Comércio e Serviços
e Turismo, e R$ 2,81 bilhões a pro-
jetos de infraestrutura. Os progra-
mas de microfinanças urbana e ru-
ral, Crediamigo e Agroamigo, in-
vestiram R$ 6,19 bilhões. Até julho,
os investimentos totais na econo-
mia alcançaram R$ 22,18 bilhões.
No Maranhão, o montante investi-
do pelo BNB no período foi de R$
2,28 bilhões.

Micro e pequenas empresas, seg-
mento mais afetado pela crise sani-
tária, foram contempladas com R$
2,23 bilhões, beneficiando 18 mil mi-
cro e pequenos empreendedores,
somando 24.214 operações de cré-
dito com recursos próprios e do FNE
no primeiro semestre. Essa perfor-
mance equivale ao incremento de
28,0% em termos de valores e de
15,9% relativamente ao número de
operações, quando comparada a
igual período do ano passado. O seg-
mento absorveu 86,4% dos recursos
emergenciais disponibilizados no
período da pandemia.

No âmbito do FNE Emergencial,
linha de crédito especial operacio-

nalizada exclusivamente pelo BNB
e lançada pelo Governo Federal, em
março, com apoio do Ministério do
Desenvolvimento Regional, o ban-
co aplicou R$ 788,9 milhões, bene-
ficiando com taxa de juros de 2,5%
ao ano, prazos e carências especiais,
empreendedores individuais (MEIs),
cooperativas e empresas de dife-
rentes portes situadas em municí-
pios em situação de emergência,so-
mando 10.377 operações no perío-
do. Até julho, o volume investido na
linha FNE Emergencial alcançou
R$1,11 bilhão.

Segundo o presidente do BNB,
Romildo Carneiro Rolim, "a insti-
tuição empregou toda sua expe-
riência no esforço nacional de ven-

cer o desafio inédito na história da
empresa, consciente de sua missão
desenvolvimentista, fortalecendo as
parcerias com os empreendedores
por meio do diálogo franco e do
aprendizado de mão dupla. "Esta-
mos mais fortes porque nosso obje-
tivo comum é tornar o Nordeste
mais forte", disse Rolim.

Maranhão
No Maranhão, as contratações do
banco, no primeiro semestre, al-
cançaram R$ 2,28 bilhões, corres-
pondentes a 219.350 operações.
Desse valor, R$ 1,54 bilhão são
oriundos do FNE, equivalentes a
28.866 operações, entre as quais so-
maram R$ 490,1 milhões destinados

a projetos de infraestrutura.  
Para as micro e pequenas em-

presas (MPEs) do Maranhão, o BNB
financiou 2 mil operações de crédi-
to somando R$ 214 milhões, o que
representa aumento de 33,2% se
comparado ao mesmo período do
ano passado. Destaque também pa-
ra financiamentos com agricultores
familiares, por meio do Pronaf, que,
com incremento de 14,6% em em-
préstimos, somaram R$ 161 milhões
liberados por meio de mais de 26 mil
operações destinadas ao campo. Já
para microempreendedores urbanos,
atendidos pelo Crediamigo, foram
destinados R$ 552,6 milhões. �

Volume de recursos liberados ao estado no primeiro semestre resultou em
aumento de 33,2% nos financiamentos para micro e pequenas empresas

Volume de recursos destinados pelo BNB ao Maranhão no 1º semestre financiou 2 mil operações de crédito 

A Rádio Web Justiça do Maranhão
tem exercido um papel relevante na
política de transparência e publici-
dade dos julgamentos, bem como
na aproximação do cidadão com o
Judiciário. Desde o dia 12 de abril de
2016, a emissora – que é um Órgão
oficial do Tribunal – transmite, em
tempo real, todas as sessões das câ-
maras e do Pleno do Tribunal de Jus-
tiça (TJMA), simultaneamente, sem-
pre a partir das 9h.

No início da sessão, a emissora
interrompe a transmissão musical
e jornalística e passa a reproduzir,
simultaneamente, o áudio dos jul-
gamentos do órgão colegiado sele-
cionado para o dia. Ou seja, ao aces-
sar a Rádio, o usuário pode ouvir não
apenas a sessão transmitida ao vivo
durante a programação, como tam-
bém as outras realizadas no mesmo
horário, por meio de links.

Para ouvir a sessão constante da
programação, basta acessar o Portal
do Judiciário do Maranhão
(www.tjma.jus.br) e clicar na aba
Mídia, em seguida em Rádio Web. No
mesmo site, o ouvinte tem acesso às
outras sessões, por meio do botão
“Cobertura” e, em seguida, no toca-

dor da sessão que se quer ouvir: cível,
criminal ou sessão plenária. 

Em transmissões pelos links pa-
ralelos ao da programação ao vivo, o
áudio será interrompido apenas
quando houver solicitação de inter-

valo pelos magistrados ou quando o
processo a ser julgado tramitar em se-
gredo de justiça. Assim que a sessão
recomeçar, o som será restabelecido.
Se isso não ocorrer automaticamente,
basta clicar de novo no tocador.

O presidente do TJMA, desem-
bargador Lourival Serejo, esclarece
que “o órgão de comunicação oficial
do Poder Judiciário – a Rádio Web
Justiça do Maranhão – é um impor-
tante instrumento para levar à so-
ciedade a transparência dos atos ins-
titucionais, os julgamentos e todas
as questões de interesse da socie-
dade maranhense”. 

O desembargador Lourival Se-
rejo – que também participa da pro-
gramação da emissora, com o pro-
grama “Conversa com o Presidente”
- frisa que “a Rádio exerce um papel
fundamental como instrumento de
intensa interatividade com os cida-
dãos maranhenses”.

O corregedor-geral da Justiça, de-
sembargador Paulo Velten, considera
que a rádio possui alta relevância,
principalmente no que diz respeito
ao desempenho de sustentações orais
de advogados.  “Nesse ponto, a emis-
sora tem um papel muito importante,
que é de permitir que o advogado, em
outra cidade, possa acompanhar a
sessão em tempo real e fazer também
sua sustentação oral”, explicou. �

Transmissão de sessões torna
Judiciário mais transparente
Há mais de quatro anos, a Rádio Web Justiça do Maranhão transmite todas as sessões do TJMA em tempo
real, contribuindo para a publicidade dos julgamentos e para aproximação do cidadão com a Justiça local

Íntegra em oestadoma.com/489951

Íntegra em oestadoma.com/489956

Divulgação

Divulgação

Rádio Web Justiça do Maranhão transmite sessão do pleno do TJMA


